
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2149425 - RJ(2022/0179530-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADO : JUSUVENNE LUIS ZANINI - RJ130686
AGRAVADO : THEREZINHA BEZERRA SUZART
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MORENO MARQUES DE OLIVEIRA -

RJ091271

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. REVISÃO DE  COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OMISSÃO.    INEXISTÊNCIA.  DECADÊNCIA. TRATO SUCESSIVO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM.  IGUALDADE DE TRATAMENTO. HOMENS E MULHERES.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a pretensão de
revisão de benefício previdenciário que não implique anulação de contrato
não se submete à decadência, sujeitando-se à prescrição quinquenal.
3. O patrocinador, em regra, não possui legitimidade passiva para litígios
que envolvam  e entidade fechada de previdênciaparticipante/assistido
complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, como a
concessão e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em
virtude de sua personalidade jurídica autônoma, nos termos do Tema
Repetitivo nº 936 do Superior Tribunal de Justiça.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema  452  de
Repercussão Geral, decidiu que "é inconstitucional, por violação ao
princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de
contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas
entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de
aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as  mulheres,
tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".
5. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando, no
acórdão recorrido, há fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer 17/03/2026  23/03/2026,
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .24 de março de 2026

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2149425 - RJ(2022/0179530-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADO : JUSUVENNE LUIS ZANINI - RJ130686
AGRAVADO : THEREZINHA BEZERRA SUZART
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MORENO MARQUES DE OLIVEIRA -

RJ091271

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.  PREVIDÊNCIA
COMPLEMENTAR. REVISÃO DE  COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
OMISSÃO.    INEXISTÊNCIA.  DECADÊNCIA. TRATO SUCESSIVO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. PATROCINADOR. ILEGITIMIDADE PASSIVA 
AD CAUSAM.  IGUALDADE DE TRATAMENTO. HOMENS E MULHERES.
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. SÚMULA Nº 126/STJ.
1.  Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas em
sentido inverso aos interesses da parte.
2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a pretensão de
revisão de benefício previdenciário que não implique anulação de contrato
não se submete à decadência, sujeitando-se à prescrição quinquenal.
3. O patrocinador, em regra, não possui legitimidade passiva para litígios
que envolvam  e entidade fechada de previdênciaparticipante/assistido
complementar, ligados estritamente ao plano previdenciário, como a
concessão e a revisão de benefício ou o resgate da reserva de poupança, em
virtude de sua personalidade jurídica autônoma, nos termos do Tema
Repetitivo nº 936 do Superior Tribunal de Justiça.
4. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema  452  de
Repercussão Geral, decidiu que "é inconstitucional, por violação ao
princípio da isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de
contrato de previdência complementar que, ao prever regras distintas
entre homens e mulheres para cálculo e concessão de complementação de
aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício para as  mulheres,
tendo em conta o seu menor tempo de contribuição".
5. Aplicável a Súmula nº 126 do Superior Tribunal de Justiça quando, no
acórdão recorrido, há fundamento constitucional não atacado por recurso
extraordinário.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS
FEDERAIS - FUNCEF contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, fundamentado na  alínea  "a" do permissivo constitucional,
desafia acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro assim ementado:
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"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REVISÃO DE COMPLEMENTAÇÃO DE
APOSENTADORIA. PREVISÃO DE BENEFÍCIO INFERIOR PARA AS
PARTICIPANTES DO SEXO FEMININO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
RECURSO DA RÉ. PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO REJEITADA. RELAÇÃO
JURÍDICA DE TRATO SUCESSIVO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL QUE ATINGE
APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS HÁ MAIS DE CINCO ANOS ANTES DO
AJUIZAMENTO DA APRESENTE AÇÃO. PRECEDENTES DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. DESNECESSÁRIA A INCLUSÃO DA
PATROCINADORA NO POLO PASSIVO. TEMA Nº 936 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. INCONSTITUCIONALIDADE DA CLÁUSULA DE
CONTRATO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR QUE PREVÊ BENEFÍCIO
EM VALOR INFERIOR PARA AS PARTICIPANTES DO SEXO FEMININO, EM
VIRTUDE DE SEU MENOR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. TEMA Nº 452 DO
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSO DESPROVIDO" (e-STJ fls. 484)
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. ).518/521
Em suas razões recursais (e-STJ fls. ), a recorrente aponta a523/547

violação dos arts. 1.022, II, do Código de Processo Civil; 178, II, do Código Civil; 1°, 18,
 e §1º, 21 e 75 da Lei Complementar nº ; 6 da Lei Complementar nº caput 109/01

; e do quanto decidido no Tema nº 108/01 943/STJ
Sustenta, em síntese, i) negativa de prestação jurisdicional;  ii) decadência

do direito de ação, cujo objeto é desconstituir contrato de adesão às regras do
saldamento do ; iii) validade da transação realizada entre as partes; iv)REG/REPLAN
ocorrência de prescrição das prestações previdenciárias não pagas; v) impossibilidade
de revisão do benefício de previdência complementar sem a devida  recomposição da
reserva matemática; e vi) necessidade de inclusão da Caixa Econômica Federal. 

Após a juntada das contrarrazões (e-STJ fls. ), o recurso especial597/604
não foi admitido na origem (e-STJ fls. ), ensejando a interposição do presente606/610
agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A irresignação não merece acolhida
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

Inicialmente, a recorrente sustenta omissão do acórdão recorrido quantos
aos seguintes pontos:

 
(i) "Não foi analisado que o direito aqui invocado se encontra fulminado pela
prescrição, conforme previsto nos artigos 75 da LC " (e-STJ fl. 531); e109/01
(ii) "ao artigo 6º da Lei Complementar nº  e artigos 1º e 21º da Lei108/01

" Complementar nº 109/01 (e-STJ fl. 546).
 
No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à

decadência, à prescrição, à alegada aplicação incorreta do entendimento firmado pelo
Supremo Tribunal Federal no Tema nº 452 e à ilegitimidade passiva da CEF, conforme
se verifica do seguinte trecho do acórdão:
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"Quanto à desnecessidade de inclusão da patrocinadora no polo passivo das
ações de revisão de complementação de aposentadoria, o Superior Tribunal
de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº  fixou o1.370.191/RJ,
Tema nº 936, nos seguintes termos:
[...]
Com relação à decadência, não assiste razão à embargante, uma vez que a
embargada não pleiteia a anulação de negócio jurídico com fundamento em
erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão.
Com efeito, a pretensão trazida a Juízo pela embargada versa sobre o
reconhecimento da inconstitucionalidade, por violação do princípio da
isonomia, da cláusula do contrato de previdência complementar que prevê
benefício em valor inferior para as participantes do sexo feminino, em virtude
de seu menor tempo de contribuição, com a consequente condenação da
embargada ao pagamento dos valores não recebidos em razão da incidência
da referida cláusula.
Também não assiste razão à recorrente no que diz respeito à incidência do
Tema 943 do STJ, uma vez que o presente feito não versa sobre a migração
de plano de benefícios de previdência complementar" (e-STJ fls. ).488/520
 
Assim, a matéria foi sobejamente enfrentada pela Corte estadual,

conquanto em sentido contrário aos interesses da recorrente, o que não se confunde
com negativa de prestação jurisdicional.

Não se vislumbra, portanto, vícios na fundamentação do acórdão
impugnado, que solucionou fundamentadamente a causa, ainda que sob perspectiva
diversa da pretendida pela ora recorrente.

No que concerne às preliminares de decadência e de prescrição, a
jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a pretensão de revisão de benefício
previdenciário que não implique anulação de contrato não se submete à decadência,
sujeitando-se à prescrição quinquenal.

Confira-se:
 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ.
REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COMPLEMENTAR. PRAZO DE
NATUREZA PRESCRICIONAL. NOVAÇÃO. AUSÊNCIA DE CARCATERIZAÇÃO.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial, no qual se busca a reforma de acórdão que assegurou à
parte agravada a aplicação das mesmas regras previstas aos beneficiários
homens para concessão de benefício de aposentadoria complementar.
2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do
STJ, a violação ao artigo 178 do Código Civil e a existência de dissídio
jurisprudencial.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o recurso especial pode ser
admitido, considerando os óbices das Súmulas 7 e 83 do STJ, a alegação de
violação ao artigo 178 do Código Civil e a existência de dissídio
jurisprudencial, uma vez que parte agravante argumenta acerca da
decadência e da ocorrência de novação.
III. Razões de decidir
4. A Súmula 7 do STJ impede o reexame de fatos e provas, sendo
incompatível com o recurso especial a revisão do quadro fático-probatório
estabelecido na instância de origem.
5. A Súmula 83 do STJ veda o conhecimento de recurso especial quando o
acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência consolidada do
Superior Tribunal de Justiça.
6. A jurisprudência do STJ estabelece que a revisão de benefício
previdenciário complementar não se sujeita à decadência, mas sim à
prescrição quinquenal, nos termos das Súmulas 291 e 427 do STJ.
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7. A novação, como forma de extinção de obrigação, exige vontade clara e
expressa, o que não foi demonstrado no caso concreto.
8. A Súmula 7 do STJ também se aplica quando o recurso especial está
fundado em alegado dissídio jurisprudencial.
IV. Dispositivo
9. Agravo não conhecido.
(AREsp   relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira Turma,2.790.747/DF,
julgado em  DJEN de 10/11/2025,  13/11/2025)
 
Direito Processual Civil. Agravo em Recurso Especial. Previdência Privada
Complementar. Isonomia entre Gêneros. Decadência. Tema 452 do STF.
Recurso não provido.
1. A pretensão de adequação de regulamento de previdência privada aos
preceitos constitucionais não está sujeita ao prazo de decadência do art. 178,
II, do Código Civil.
2. É inconstitucional cláusula de contrato de previdência complementar que
estabelece regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e
concessão de complementação de aposentadoria, violando o princípio da
isonomia (Tema 452 do STF).
3. Aplicação da Súmula 83 do STJ.
5. Agravo conhecido e recurso especial improvido.
(  relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,AREsp 2.586.193/DF,
julgado em  DJEN de 27/10/2025,  3/11/2025)
 
Assim, as conclusões adotadas pelo Tribunal estadual estão em

consonância com a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça.
Ademais,  o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema 452 de

Repercussão Geral, decidiu que "é inconstitucional, por violação ao princípio da
isonomia (art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para cálculo e
concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor inferior do benefício

".para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de contribuição
De fato, percebe-se que há fundamento constitucional autônomo no

acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso ao Supremo Tribunal
Federal.

Aplicável, portanto, o óbice da  uma vez que é Súmula n. 126/STJ,
imprescindível a interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido
possui, além de fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza
constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. EQUIPARAÇÃO ENTRE HOMENS E
MULHERES NO CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL.
INCONSTITUCIONALIDADE. TEMA 452 DE REPERCUSSÃO GERAL.
DECLARAÇÃO DE NULIDADE. NÃO CONVALIDAÇÃO DA NULIDADE.
RECEBIMENTO DE DIFERENÇAS DE COMPLEMENTAÇÃO DO BENEFÍCIO.
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Conforme definido pelo Supremo Tribunal Federal, no Tema 452 de
Repercussão Geral, "é inconstitucional, por violação ao princípio da isonomia
(art. 5º, I, da Constituição da República), cláusula de contrato de previdência
complementar que, ao prever regras distintas entre homens e mulheres para
cálculo e concessão de complementação de aposentadoria, estabelece valor
inferior do benefício para as mulheres, tendo em conta o seu menor tempo de
contribuição".
2. Tratando-se de nulidade por incompatibilidade com a ordem
constitucional, não há falar em decadência para sua declaração. O pleito de
complementação possui natureza jurídica de trato sucessivo e, portanto,
sujeita-se à prescrição quinquenal apenas das prestações dos últimos cinco
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anos, sempre sem prejuízo do benefício, nos termos do  da Lei art. 75
Complementar 109, de 29 de maio de 2001.
3. Quanto à alegada violação do Tema n.  correta a decisão943/STJ,
agravada que aplicou a  pois não é cabível o recurso Súmula n. 284/STF,
especial quando se busca analisar a violação ou a interpretação divergente
de norma diversa de tratado ou lei federal.
4. Aplicável o óbice da  uma vez que é imprescindível a Súmula n. 126/STJ,
interposição de recurso extraordinário quando o acórdão recorrido possui,
além de fundamento infraconstitucional, fundamento de natureza
constitucional suficiente por si só para a manutenção do julgado.
5. Inaplicável, no caso, a regra no  do CPC, que permite a art. 1.032
fungibilidade entre os recursos especiais e extraordinários. Embora o
Tribunal de origem tenham adotado fundamentação eminentemente
constitucional, o recurso especial não abordou a matéria. Sequer foi
apontada contrariedade a preceitos constitucionais, ou mesmo rebatida a
aplicação do Tema n. 452/STF.
Agravo improvido.
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Humberto AREsp 2.518.816/DF,
Martins, Terceira Turma, julgado em  DJe de 19/8/2024,  22/8/2024)
 
Vale ressaltar, por outro lado, que a matéria posta nos presentes autos não

se enquadra no Tema 943, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos.
Naquela oportunidade, o Superior Tribunal de Justiça se debruçou acerca

da possibilidade de revisão dos benefícios  resgates dos valores pagos, a título dee/ou
contribuição previdenciária (reserva de poupança), com aplicação do índice de
correção monetária; bem como, nas hipóteses de transação par a migração de plano
de benefícios de previdência complementar, a higidez do negócio jurídico e todas as
vantagens auferidas pelo transator nas hipóteses em que reconhecido vício em
cláusula contratual.

Na hipótese ora em apreço, discute-se a validade de cláusula de contrato de
previdência complementar que estabelece percentuais diferenciados para homens e
mulheres.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer do recurso especial e
negar-lhe provimento.

Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por
cento) sobre o valor do montante devido a título das parcelas vencidas e vincendas, os
quais devem ser majorados para o patamar de 17% (dezessete por cento) em favor do
advogado da parte recorrida, nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, art. 85,
observado o benefício da gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.149.425 / RJ
Número Registro: 2022/0179530-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03411209320108190001 202224505295 3411209320108190001

Sessão Virtual de  a 17/03/2026  23/03/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADO : JUSUVENNE LUIS ZANINI - RJ130686
AGRAVADO : THEREZINHA BEZERRA SUZART
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS MORENO MARQUES DE OLIVEIRA - RJ091271

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PREVIDÊNCIA PRIVADA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou17/03/2026  23/03/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 23 de março de 2026
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